
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0043778-91.2010.815.2001.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator  : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Robson Xavier de Lima.
Advogado : Francisco de Andrade Carneiro Neto e outro. 
Apelado : Estado da Paraíba.
Procurador: Renovato Ferreira de Souza Júnior.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA.SERVIDOR  CONTRATADO
TEMPORARIAMENTE PARA  PRESTAR
SERVIÇOS  APÓS  A  PROMULGAÇÃO  DA
CARTA  MAGNA  DE  1988.  EXERCÍCIO  DE
FUNÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
SUBMISSÃO  A  CERTAME  PÚBLICO.
VÍNCULO PRECÁRIO E TEMPORÁRIO. NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  PARA
ADQUIRIR ESTABILIDADE. POSSIBILIDADE
DE DISPENSA A QUALQUER TEMPO E SEM
NECESSIDADE  DE  PRÉVIO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DO STJ E
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Com  o  advento  da  Carta  Magna  de  1988,  a
investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou
de provas e títulos, nos termos do art.37, II, salvo para
os cargos de livre nomeação e exoneração, regra essa
também  reproduzida  na  Constituição  do  Estado  da
Paraíba, em seu art. 30, VIII.

-  A  estabilidade  somente  pode  ser  adquirida  por
aqueles  servidores  concursados  ou  por  quem
ingressou no serviço público há mais de cinco anos na
data da promulgação da Constituição Federal, mesmo
sem aprovação prévia em concurso público.
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- O servidor contratado temporariamente para exercer
função pública,  após  o advento  da CF/88,  não tem
direito a estabilidade, porquanto não foi submetido e
aprovado  em certame  público  tampouco  estava,  na
data  da  promulgação da  CF,  no  serviço público  há
mais de 05 anos ininterruptos.

-  In  casu,  restou  comprovado  que  o  autor  foi
contratado temporariamente e  a  título  precário para
exercer  a  função  de  agente  de  segurança
penitenciário, após a promulgação da Lei Maior, não
havendo que se falar em direito à estabilidade

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Robson Xavier de
Lima contra sentença proferida pelo  Juízo de Direito  da  2ª  Vara  da Fazenda
Pública da Comarca da Capital, nos autos da Ação Declaratória ajuizada em
face do Estado da Paraíba.

Na  peça  inaugural,  alegou  a  parte  autora  que  é  funcionário
púbico  do  Estado  da  Paraíba,  com  lotação  na  Secretaria  Estadual  de
Administração  Penitenciária,  exercendo  o  cargo  de  agente  de  segurança
penitenciário.

Em seguida, afirmou que foi contrato pelo promovido, através
de contrato pró-tempore e ininterruptamente, contando com mais de 05 (cinco)
anos de prestação de serviços.

Asseverou  que  o  Ente  Estatal  não  pode  rever  seus  atos
administrativos  e  demitir  o  autor,  tendo em vista  a  segurança  jurídica  e  a
decadência do direito da administração invalidar seus próprios atos, de acordo
com  o  art.  55  da  Lei  nº  9.784/99,  devendo,  por  isso,  ser  declarada  sua
estabilidade no cargo em questão.

Ao  final,  pugnou  pela  concessão  de  tutela  antecipada  para
determinar que o Estado da paraíba se abstenha de dispensar ou demitir  o
promovente. No mérito, requereu a declaração judicial de estabilidade de sua
função ou cargo.

Juntou procuração e documentos (fls. 13/22).

Pedido de tutela antecipada indeferido (fls. 24/25).

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
27/43), aduzindo que a perpetuação das contratações temporárias afronta os
princípios  do  concurso  público,  da  moralidade  e  da  eficiência.  Também
sustentou que somente tem direito a estabilidade o servidor ocupante de cargo
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público, que foi submetido a prévio concurso público e exerceu suas funções
por 03 (três) anos, o que não é o caso do apelado.

Seguindo suas argumentações, defendeu a inconstitucionalidade
das  contratações  temporárias  por  prazo  indeterminado,  sendo  impossível  a
convalidação de tal ato e a inaplicabilidade do art. 54 da Lei nº 9.784/99.

Decidindo  a  querela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou
improcedente o pedido autoral (fls. 44/46), cuja ementa passo a transcrever:

“OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO  PRÓ-TEMPORE.
CONTRATAÇÃO COM BASE NO ART. 37, IX, DA
CF.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO  DE
ESTABILIDADE  COM  ADMINISTRAÇÃO.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

A contratação de servidores pró-tempores autorizada
pela Constituição, não garante qualquer vínculo de
estabilidade  perante  a  administração  Pública,
porquanto,  ao  cessar  a  causa  que  deu  ensejo  à
contratação  temporária,  deverá  o  servidor  ser
afastado do serviço público”. (fls. 44).

 
Inconformado,  o  promovente  interpôs  Apelação  Cível  (fls.

48/57),  sustentando  exerce  a  função  de  agente  de  segurança  penitenciário
perante o Estado da Paraíba há mais de 05 (cinco) anos, tendo sido contratado
como pró-tempore.

Afirma que decai em 05 anos o direito da administração pública
de rever seus próprios atos sem o devido processo legal, nos termos do art. 54
da Lei nº 9.784/99 e, por isso, tem direito a estabilidade no cargo para o qual
foi contratado, em atenção ao princípio da segurança jurídica.

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  com a reforma da
sentença para declarar a estabilidade do autor no cargo.

Embora  devidamente  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 84).

A Procuradoria de Justiça, não vislumbrando interesse na causa,
apresentou parecer às fls. 90/93, sem manifestação do mérito.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.
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A controvérsia  cinge-se  em  perquirir  se  o  autor,  contratado
temporariamente para exercer  a função de agente de segurança penitenciário
junto ao Estado da Paraíba, tem direito a estabilidade, sob o argumento de que
labora há mais de cinco anos e administração não pode rever seus próprios
atos sem o devido processo legal e após o decurso do prazo de cinco anos, em
virtude da decadência insculpida no art. 54 da Lei nº 9.784/99 e o princípio da
segurança jurídica.

Como é cediço,  com o advento da Carta  Magna de  1988,  a
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos,  nos termos do art.37, II,
salvo  para  os  cargos  de  livre nomeação  e  exoneração,  regra  essa  também
reproduzida na Constituição do Estado da Paraíba, em seu art. 30, VIII.

Ademais, a exigência de aprovação em concurso público não
foi estabelecida apenas como critério para investidura em cargos efetivos, mas
também para o servidor adquirir  estabilidade,  de acordo com os comandos
legais insculpidos nos arts. 41, da CF e 35, da Constituição Estadual, in verbis:

“Art.  41.  São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo
exercício  os  servidores  nomeados  para  cargo  de
provimento efetivo de concurso público”.

“Art.  35.  São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo
exercício,  os  servidores  nomeados  para  cargo  de
provimento efetivo em virtude de concurso público”.

Existe uma única exceção à regra acima, que é nos casos dos
servidores  que,  independentemente  de  prévia  aprovação  em  concurso,
estavam,  na  data  da  promulgação  da  Carta  Magna  de  1988,  exercendo  o
serviço público há mais de 05 (cinco) anos ininterruptos, de acordo com o art.
19 dos Atos de Disposições Constitucionais Transitórios da CF.

No caso dos autos, infere-se que o autor não se enquadram nas
hipóteses acima, já que foi contratado temporariamente para exercer a função
de agente de segurança penitenciário após a Constituição Federal, ou seja, não
foi submetido a concurso público.

Ora, a Carta Magna prevê  a possibilidade de contratação por
tempo  determinado,  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público, mediante lei autorizativa (art. 37, inciso IX).

A propósito, assim se pronunciou o eminente Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, no julgamento do RE nº 573.202/AM:

“Os servidores temporários não estão vinculados a um
cargo ou emprego público, como explica Maria Sylvia
Zanella  di  Pietro,  mas  exercem determinada  função,
por prazo certo, para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público. O seu vínculo com o
Estado reveste-se, pois, de nítido cunho administrativo,
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quando  mais  não  seja  porque,  como  observa  Luís
Roberto  Barroso,  “não  seria  de  boa  lógica  que  o
constituinte  de  1988,  ao  contemplar  a  relação  de
emprego  no  art.  37,  I,  tenha  disciplinado  a  mesma
hipótese  no  inciso  IX,  utilizando-se  de  terminologia
distinta”.”  (STF,   RE  573.202/AM,  julgado  em
21.08.2008, publicado em 05.12.2008)

Ocorre  que  os servidores  contratados de forma precária,  sob
condição  de  prestarem  serviços  públicos  em  caráter  temporário,  não  tem
direito a estabilidade no cargo, já que sua permanência fica condicionada à
conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Assim,  a  necessidade  temporária  ou  a  permanente,  porém,
imediata, dependem da conveniência e da oportunidade administrativas, sendo
que,  ficando a contratação temporária  à  mercê do mérito  administrativo,  a
dispensa do contratado dependerá do poder discricionário da Administração
Pública e, por isso, com o desaparecimento da necessidade, o contratado pode
ser dispensado sem qualquer procedimento administrativo prévio, ou seja, seu
desligamento é ad nutum.

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o assunto,
senão vejamos os julgados abaixo ementados:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DESIGNAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÃO
PÚBLICA. VÍNCULO TEMPORÁRIO E PRECÁRIO.
EXONERAÇÃO  AD  NUTUM.  DESNECESSIDADE
DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  E  DE
MOTIVAÇÃO. ESTABILIDADE. INEXISTÊNCIA. 1.
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que,
ante  a  precariedade  do  ato  de  designação para  o
exercício  de  função  pública,  revela-se  legítima  a
dispensa ad nutum do servidor, sendo desnecessária
a instauração de processo administrativo com essa
finalidade.  2.  Na  vigência  da  atual  Constituição
Federal, a estabilidade no serviço público é garantia
conferida  apenas  aos  servidores  públicos
concursados,  ocupantes  de  cargos  de  provimento
efetivo.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ  -  AgRg  no  RMS:  26259  MG
2008/0023943-9,  Relator:  Ministro  OG
FERNANDES, Data de Julgamento: 18/04/2013, T6 -
SEXTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
30/04/2013).

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  TEMPORÁRIO
ESTADUAL.  AR  T.  37,  IX,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  ANALOGIA  COMA  LEI  8.745/93.
PRETENSÃO DE ESTABILIDADE.  INEXISTENTE.
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PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. 
I.  Cuida-se  de  recurso  ordinário  interposto  contra
acórdão que negou o pleito de retorno ao contrato
temporário de  prestação  de  serviços  de  recorrente
que havia sido indicado para cargos em comissão na
Administração Pública Estadual. 
2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  que  inexiste
diploma especifico no Estado a reger os servidores
temporários  e  decidiu  a  controvérsia  por
interpretação  do  art.  37,  IX,  da  Constituição
Federal, bem como por analogia à Lei n. 8.745/93. 
3. Está comprovado que a relação jurídica existente
entre  o  recorrente  e  a  Administração  Pública
Estadual  era  baseada  em  contrato,  firmado
inicialmente em 1999, e que evidenciava o caráter
temporário  e  precário;  caracterizado  o  vínculo
contratual  como  precário,  não  há  falar  em
estabilidade,  porquanto  não  houve  concurso
público. Precedentes:  RMS  32.025/PA,  ReL  Min.
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
10.11.2010; RMS 28.541/PA, Rel. Min. Laurita Vaz,
Quinta Turma, D.Ie 21.6.2010; RMS 29.462/PA, Rel.
Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJe  14.9.2009.
Agravo regimental improvido." (ST1 AgRg no RMS
36668  /  PB.  Rel.  Min.  Humberto  Martins.  J.  em
15/03/2012). (grifo nosso).

Esta Corte de Justiça também segue o mesmo caminho:

"SERVIDORA  CONTRATADA.  PRESTADORA  DE
SERVIÇO.  CARÁTER  EXCEPCIONAL  E
TEMPORÁRIO.  CARGO  DE  PROFESSORA.
DURAÇÃO  PROLONGADA.  INSUFICIÊNCIA  DE
REQUISITO  PARA  ALCANÇAR  ESTABILIDADE.
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO EM CONCURSO
PÚBLICO.  SEGURANÇA  JURÍDICA.
INSUSTENTABILIDADE  DA  TESE.
INAPLICABILIDADE  DA  DECADÊNCIA
ADMINISTRATIVA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - 
O servidor temporário, contratado a título precário,
mediante  convenção  reiteradamente  renovada,  não
faz  jus  à  permanência  na  administração  pública,
pois,  um  dos  requisitos  para  se  adquirir
aestabilidade é a aprovação em concurso público."
(TJPB. Quarta Câmara Especializada Cível. AC n°
200.2011.002782-4/001.  Rel.  Des.  Frederico
Martínho Nóbrega Coutinho. J. em 21/05/2012). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA  —  Contato
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temporário de  trabalho — Pleito  pela garantia  de
estabilidade'— Ausência de direito líquido e certo —
Rescisão  contratual  passível  de  ser  realizada  a
qualquer  tempo  —  Juízo  de  conveniência  e
oportunidade  da  Administração  Pública  —
Denegação da ordem. - Como é de trivial sabença, o
contrato  temporário,  ato discricionário  da
administração pública, cria vínculo precário entre o
contratado  e  a  Administração,  a  qual  pode,  a
qualquer momento, em um juízo de conveniência e
oportunidade,  rescindir  o  contrato  temporário
firmado, não havendo que se falar em estabilidade."
(TJPB.  Tribunal  Pleno.  MS  n°  999.2011.000.256-
8/001.  Rel.  Des.  Manoel  Soares  Monteiro.  J.  em
25/05/2011). (grifo nosso).

Por isso,  não há que se falar em obediência à decadência,  a
segurança jurídica, ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito.

Como visto, a própria ordem constitucional elenca os casos de
estabilidade no serviço público, de modo que a simples alegação de que labora
por mais de 05 (cinco) anos junto ao Ente Estatal não pode servir de base para
alcançar  a  condição de servidor  estável  e,  por  isso,  pode ser  dispensado a
qualquer tempo e sem necessidade de qualquer procedimento administrativo
formal para sua dispensa.

No mais, o precedente do STJ citado pelo recorrente no bojo da
apelação  cível,  o  RMS  nº  25652/PB,  julgado  em  2008,  trata  de  situação
diferente da ora em disceptação, visto que aquele julgamento analisou caso em
que  a  administração  pública  nomeou  servidores  para  cargos  efetivos  sem
concurso público e depois anulou tais atos, ao passo que o presente caso é de
dispensa  de  prestador  de  serviço  contratado  temporariamente  para
desempenhar função pública.

Isso  posto,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso  apelatório,
mantendo incólume todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquzia
Juiz de Direito Convocado - Relator
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